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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

PROCURADORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL

COORDENADORIA

ATA DA REUNIÃO DA COORDENADORIA DA PROCURADORIA DE JUSTIÇA  CRIMINAL REALIZADA NO DIA 08 DE MAIO DE 2014

Aos  08 dias do mês de maio do ano de 2014, às 15 horas, no Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, sob a presidência de  Dr. Gilson Roberto de Melo Barbosa, Coordenador substituto da Procuradoria de Justiça Criminal, reuniram-se os senhores Procuradores Criminais, atendendo à convocação para a presente reunião a fim de  tratar de assuntos correlatos a questões institucionais, deliberações da Coordenadoria Criminal e demais assuntos vinculados ao exercício das funções dos Procuradores Criminais.

Procuradores de Justiça presentes: Dr. Gilson Roberto de Melo Barbosa, Dr. Adalberto Mendes Pinto Vieira, Drª. Andréa Karla Maranhão Condé, Drª. Laíse Tarcila Rosa de Queiroz, Drª. Judith Pinheiro Silveira Borba, Drª. Mariléia De Souza Correia Andrade, Drª. Norma Mendonça Galvão de Carvalho, Drª. Janeide Oliveira de Lima e Dr. Manoel Cavalcante de Albuquerque Neto.

Dando início aos trabalhos, o Coordenador da Procuradoria de Justiça Criminal em exercício, cumprimentou todos os presentes e solicitou que o secretário desse prosseguimento  a verificação dos Procuradores presentes, constatando o comparecimento dos membros acima relacionados, ausências justificadas de Dr. Antônio Carlos de Oliveira Cavalcante e Dr. Euclydes Ribeiro de Moura Filho que se encontram de férias, Dr. Mário Germano Palha Ramos que se encontra de licença médica e Drª Adriana Gonçalves Fontes, que se encontra acompanhando parente enfermo. Com as devidas anotações dos membros presentes e ausentes foi dada a palavra ao Coordenador substituto da Procuradoria Criminal que deu início a reunião e fez  a leitura dos pontos de pauta: I. Regimento interno (Redação final e notícias sobre os encaminhamentos); II. Férias dos servidores (analistas/técnicos) lotados nos gabinetes dos procuradores criminais; III. Transporte dos procuradores; IV. flanelinhas; V. Discussão sobre o núcleo de estudos; VI. Orientação aos policiais, terceirizados e recepção; VII.plantão. 

Inicialmente o Coordenador em exercício esclareceu o motivo da ausência da Coordenadora titular, Drª Adriana Fontes, e passou aos pontos da Pauta:

I. Regimento interno (Redação final e notícias sobre os encaminhamentos): O Coordenador faz observar para os presentes que o parágrafo 7º, do artigo 4º, da proposta do Regimento interno, está dispondo contra  a Lei Orgânica, uma vez que a prerrogativa, segundo a referida Lei, é que o Procurador mais antigo deverá está presente nas sessões de julgamentos.

Após discussão ficou acordado que o parágrafo deverá ficar assim disposto:

 “§7º Nas sessões de julgamento dos processos afetos à Procuradoria de Justiça Criminal, é obrigatória a presença do Procurador de Justiça, que oficia perante o respectivo órgão julgador do Tribunal de Justiça.”. 

Foi abordado ainda sobre uma tabela/quadro refente a divisão de trabalho, que deverá ser  acrescentado em um anexo ao regimento interno(por exemplo: a 7º Procuradoria está afeta a 1ª câmara, etc). 

II. FÉRIAS DOS SERVIDORES (ANALISTAS/TÉCNICOS) LOTADOS NOS GABINETES DOS PROCURADORES CRIMINAIS: (Dr. Gilson): A proposta é fundada na necessidade da recondução do analista, quando o Procurador ao qual ele está lotado, sair em férias. (Drª Laise): Os Procuradores devem ter a autonomia para decidir onde os analistas devem ser lotados durante esse período. (Dr. Adalberto): Nas hipóteses de férias, afastamento, CEJA, e serviços pendentes nos gabinetes, os analistas deverão ser disponibilizados à Coordenação.   Após discussões ficou decidido que a redação, podendo ser melhorada futuramente e inclusa nas disposições finais do Regimento interno, que: “Nas hipóteses  que o Procurador de Justiça estiver de férias ou afastado, e não sendo o  caso de substituição, saldo de processos e vinculação com a CEJA, o servidor ficará a disposição da Coordenadoria da Procuradoria Criminal.” 

III. TRANSPORTE DOS PROCURADORES:  Foi franqueada a palavra a Drª Andréa Karla que apresentou o problema sobre a falta de estacionamento para os Procuradores, e sobre a possibilidade de disponibilizar veículos para  os deslocamentos casa/trabalho/casa. Após discussão ficou acordado que a Coordenação deverá oficiar junto ao Procurador Geral sobre a possibilidade de vagas para estacionamento ou veículos para assegurar o transporte dos Procuradores, tanto nas sessões,  bem como os deslocamentos casa/trabalho/casa. Devendo ser inserido na próxima pauta, para informações sobre os encaminhamentos.

IV. FLANELINHAS:  Com a chegada à reunião do representante da Assessoria Ministerial de Segurança, Major Câmara, foi questionado ao mesmo sobre os absurdos que os flanelinhas vem praticando, nos estacionamentos que ficam no entorno do prédio do Ministério Público, como dano ou até mesmo retirada dos caracteres das placas de estacionamento, e ainda prática de extorsão e briga aos que tentam estacionar. Foi questionado também sobre o cancelamento das áreas de estacionamento especiais. Dada a palavra ao Major Câmara, ele informa que não existe mais a câmera  da SDS, que ficava na esquina, ao qual poderia registrar, mesmo que precariamente, alguma prática delituosa desses flanelinhas. Sobre o estacionamento, ele afirma que hoje só existem áreas de segurança, ao qual só são permitidos embarques e desembarques, pois a Resolução do CONTRAN dispõe que são proibidos parar ou estacionar nessas áreas. Disse ainda, que o Tribunal não conseguiu reaver os estacionamento especiais, que antes tinham, ele apenas transformaram em “área de segurança”, onde também não são permitidos estacionamentos, mas, segundo ele, a CTTU faz “vistas grossas” quanto a fiscalização, tanto lá no TJ, quando a essas vagas na frente do Ministério Público, que se destinam a permanecer por apenas 10 minutos. Passada a palavra a Dr. Adalberto, ele sugere que haja policiamento para, pelo menos reprimir extorsões nesses estacionamentos, inclusive com casos acontecidos com membros e servidores do Ministério Público.  O Major Câmara, sugere que seja oficiado ao Secretário Geral do Ministério Público, para que seja solicitado mais uma dupla de policiais, através do Programa de Jornada Extras, onde trabalham nas folgas – PJEs, para dar apoio nos estacionamentos no entorno do Ministério Público e reprimir as ações dos flanelinhas. Após discussões ficou aprovado que a Coordenação deverá oficiar junto ao Secretário Geral do Ministério Público,  solicitando uma dupla de PMs, através do Programa de Jornadas Extras – PJEs, para dar um maior apoio aos membros e servidores que utilizam os estacionamentos no entorno do prédio Roberto Lyra, e reprimir as ações dos flanelinhas.

V. DISCUSSÃO SOBRE O NÚCLEO DE ESTUDOS: Franqueada a palavra a Drª Judith, ela se mostrou preocupada com a criação e nomeação dos integrantes do grupo, para discutir os assuntos relacionados sobre os trabalhos do dia a dia. Após discussão ficou acordado que com a publicação do regimento interno, na próxima reunião subsequente, deverão ser escolhidos os Procuradores de Justiça que irão compor o Núcleo, conforme o §4º do artigo 3º.

VI. ORIENTAÇÃO AOS POLICIAIS, TERCEIRIZADOS E RECEPÇÃO:  Com a palavra a Drª Andrea Karla, ela questiona sobre a falta de urbanidade ou até mesmo de educação dos policiais plantonistas. Passada a palavra ao Major Câmara, ele informa que foram trocados a pouco tempo, os policiais que  trabalhavam nos prédios do MP, além de ter feito novas orientações por escrito. Ele afirma que será reforçado as orientações aos policiais para que casos como esses não voltem a acontecer. Passada a palavra a Drª Janeide Lima, ela questiona sobre o fato de pessoas de fora (público em geral), já chegaram em seu gabinete, sem ter sido anunciados ou informada quem seria. Drª Laise e Drª Andréa Karla afirmam que também já passaram por esse tipo de situação, onde não houve nenhum tipo de controle de acesso. Passada a palavra ao Major Câmara, ele informa que será implantado um novo sistema de controle de acesso mais rigoroso, cadastrando os visitantes e especificando os horários de entrada e saída.  Informa ainda que em até 30 dias, estará funcionando um novo sistema de monitoramento por câmeras  em todo o prédio.

VII. PLANTÃO: Drª Judith lembra sobre a ausência de informações sobre quem é o Procurador de Justiça de plantão, nem o telefone de contato, e ainda sobre os funcionários que ficam nesse mesmo plantão.  Ficou acertado que a Coordenação deverá disponibilizar, nos prédios onde existam os plantões, para ser colocada na pasta do plantonista de 1º grau, a escala de plantão com os telefones dos Procuradores.

Drª Judith lembra que deverá ser incluso em pauta na próxima reunião, o assunto relativo ao nome dos adolescentes inclusos nas pautas de julgamentos, onde há segredo de justiça.

Não tendo sido dito mais nada. Foram encerrados os trabalhos, determinando a lavratura da presente ata, assinada por mim____________________(secretário) e pelos demais presentes.
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